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Parágrafo único. O funcionamento do Conselho, bem como a criação 
de comissões, grupos de trabalho, regras quanto ao processo eleitoral 
de representantes da sociedade civil, entre outras, serão definidos em 
seu Regimento Interno. 
  
Art. 5° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência será composto paritariamente por 08 (oito) membros 
titulares, sendo 04 (quatro) representantes da organização da 
sociedade civil e 04 (quatro) representantes de órgãos 
governamentais, para mandato de 03 (três) anos, permitida a 
recondução por igual período. 
§1º. Não havendo entidades em quantidade suficiente no município 
para garantir a alternância no Conselho, será permitida a recondução 
por quantos períodos se fizerem necessários. 
I – os representantes da Sociedade Civil serão oriundos de Entidades 
organizadas, diretamente ligadas à defesa e garantia de direitos, e/ou 
ao assessoramento, e/ou à representação e/ou ao atendimento da 
pessoa com deficiência, legalmente constituídas e em funcionamento 
há, pelo menos, um ano no município, representantes dos seguintes 
segmentos: 
a) 01 (um) representante de Entidade/usuário que atua na área de 
deficiência auditiva: 
b) 01 (um) representante de Entidade/usuário que atua na área de 
deficiência visual; 
c) 01 (um) representante de Entidade/usuário que atua na área de 
deficiência física; 
d) 01 (um) representante de Entidade/ usuário que atua na área de 
deficiência intelectual ou Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
§ 2º Não havendo no município Entidades representativas dos 
segmentos estabelecidos nas alíneas a, b, c ou d, do inciso I, a 
representação no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, deverá ser composto por pessoa com deficiência (pessoa 
física), da respectiva área faltante, participante ativamente na defesa e 
garantia dos direitos do seu segmento. 
§ 3º O representante da Entidade deverá preferencialmente ser pessoa 
com deficiência; 
I - o Poder Executivo indicará representantes governamentais das 
seguintes pastas: 
a) 01 (um) da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
b) 01 (um) da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) 01 (um) da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 01 (um) da Secretaria Municipal de Cultura.  
  
Art. 6º A eleição das Entidades representantes de cada segmento, bem 
como das Pessoas com Deficiência, dar-se-á preferencialmente em 
Fórum próprio. 
Parágrafo Único. A Entidade eleita oficiará ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência, informando o nome de seu 
titular e suplente. 
  
Art. 7º Os representantes dos órgãos Governamentais serão indicados 
pelas Secretarias que os compõe. 
  
Art. 8º Cada representante definido no art. 5º terá um suplente com 
plenos poderes para substituí-lo provisoriamente em suas faltas ou 
impedimentos, ou em definitivo, no caso de vacância da titularidade. 
  
Art. 9º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência contará com uma Mesa Diretora, composta de Presidente 
e Vice – Presidente. 
Parágrafo único. O presidente e o vice-presidente serão eleitos entre 
seus membros para mandato de 01 (um) ano, garantindo a alternância 
entre os segmentos Sociedade Civil e Governo. 
  
Art. 10º O secretário executivo do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, será indicado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
Parágrafo único. A Secretaria a qual o Conselho estiver vinculado, 
assegurará a estrutura administrativa, financeira e de recursos 
humanos necessários para o adequado desenvolvimento dos trabalhos. 
  
Art. 11º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência serão nomeados pelo Poder Executivo que, 
respeitando a eleição de que trata o artigo 6º, homologará e os 

nomeará por decreto, empossando-os em até 30 (trinta) dias contados 
da data da eleição. 
  
Art. 12º As funções de membros do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência não serão remuneradas e seu exercício será 
considerado serviço de relevância pública prestado ao Município. 
  
Art. 13 Para instalação e composição do primeiro colegiado de 
Conselheiros, o órgão gestor responsável pelo CMDPD, no prazo 
máximo de 60 dias, contados da publicação da presente lei, criará 
comissão paritária para realização de Fórum próprio estabelecido no 
art.6º, dando-lhe todas as condições de realização. 
  
Art. 14 Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – FMDPD. 
§ 1º – O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
FMDPD está vinculado diretamente ao Secretário da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, ou pessoa por ele designado, e o 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(CMDPD) que será responsável pela deliberação, controle e 
fiscalização. 
§ 2º – O orçamento do FMDPD será uma unidade orçamentária 
própria e integrará o orçamento geral do município de Quixadá. 
§ 3º – A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao presente 
Fundo será feita por dotação consignada na Lei do Orçamento. 
  
Art. 15 O Fundo ora criado será o captador e aplicador dos recursos 
destinados à cobertura e/ou complementação de planos, programas, 
projetos e promoções específicas desse setor, cujo controle será feito 
através dos respectivos planos obrigatórios de aplicação, aprovados 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
CMDPD, tais como: 
I – registrar os recursos captados pelo Município, através de 
convênios ou por doação ao Fundo; 
II – registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a 
ele transferidos pelo Estado ou pela União em benefício de políticas 
públicas destinadas às pessoas com deficiência; 
III – liberar recursos a serem aplicados em ações e benefício das 
pessoas com deficiência, conforme o plano de aplicação de recursos, 
aprovados pelo CMDPD. 
  
Art. 16 Constituirão receitas do Fundo: 
I – recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado, 
vinculados à Política Nacional/Estadual voltados para a Pessoa com 
Deficiência; 
II – transferências de recursos especialmente consignados ao Fundo; 
III – receitas resultantes de doações da iniciativa privada, pessoas 
físicas ou jurídicas; 
IV – rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos 
recursos disponíveis; 
V – transferências do exterior; 
VI – dotações orçamentárias da União, do Estado e do próprio 
município, previstas especificamente para o atendimento desta lei; 
VII – receitas de acordos, convênios e ajustes com órgãos públicos e 
da iniciativa privada, destinados ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência; 
VIII – valores decorrentes de multas por descumprimento às normas e 
princípios legais específicos à proteção, assistência e acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
IX – outras receitas. 
X – o saldo positivo do fundo apurado em balanço no término de cada 
exercício financeiro será transferido para o exercício seguinte. 
Parágrafo único. As normas de acessibilidade, infrações, valores e 
formas para aplicação das multas no município, serão fixadas por 
decreto próprio a ser publicado pelo poder executivo. 
  
Art. 17 Constituirão despesas do Fundo, entre outras: 
I – no apoio ao desenvolvimento das ações priorizadas na política 
pública voltada para a pessoa com deficiência, aprovadas pelo 
Conselho Municipal, na forma da lei vigente; 
II – no apoio aos programas e projetos de pesquisa, de estudos e de 
capacitação de recursos humanos necessários à execução das ações de 
prevenção, habilitação, reabilitação, inclusão, tecnologias assistivas, 


